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de Brito e de Dominga Daniel Paciência nacional de Angola, nascido em 
3 de Agosto de 1972, solteiro, titular do passaporte n.º AO1396999, com 
domicílio na Rua de Poiais de São Bento 45, Lisboa, 1200 Lisboa, por 
se encontrar acusado da prática de quatro crimes de ameaça, previsto e 
punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado em 8 de Agosto de 
2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Setembro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus 
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma 
legal.

25 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Graça Facha. — 
O Escrivão -Adjunto, Jorge Manuel Duarte L. Alves.

Aviso n.º 5690/2006 — AP

A Dr.ª Ana Graça Facha, juíza de direito da Secção Única do Tribu-
nal da Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que no processo sumário 
(artigo 381.º Código de Processo Penal), n.º 118/04.0GBASL, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Ginga Mihai, filho de Vasile Ginga e de 
Verónica Ginga, natural da Roménia; nacional da Roménia, nascido em 
6 de Novembro de 1981, solteiro, com a profissão de trabalhador não 
qualificado da agricultura e pescas, titular do passaporte n.º 06505257, 
com a licença de condução n.ºS00149678v, número de identificação 
fiscal estrangeiro 243079435, com domicílio na Rua dos Bombeiros 
Voluntários, 14, 1.º, direito, Odivelas, 2675 -303 Odivelas, por ter sido 
a 29 de Julho de 2004, julgado neste Tribunal e condenado na pena de 
setenta dias de multa à taxa diária de € 5, perfazendo a multa global de 
€ 350 e à qual correspondem quarenta e seis dias de prisão subsidiária, 
bem como nas taxa de justiça, custas e pena acessória de inibição da 
faculdade de conduzir veículos motorizados pelo período de quatro 
meses, pela prática de um crime de condução de veículo em estado de 
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, 
praticado em 9 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 
16 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do 
referido diploma legal.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Graça Facha. — 
O Escrivão -Adjunto, José Espinha.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 5691/2006 — AP

A Dr.ª Sónia Gonçalves Costa, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular), n.º 164/04.4GAACB, pendente neste Tribunal contra 
a arguida Rosália Rosa Gageiro, filha de António Simão Gageiro e de 
Amélia Maroa Rosa, natural das Caldas da Rainha; de nacionalidade 
portuguesa, nascida em 13 de Dezembro de 1974, solteira, titular do 
bilhete de identidade n.º 12403709, com último domicílio conhecido 
na Rua de Nossa Senhora do Rosário, 68, Burinhosa, 2445 Pataias, por 
se encontrar acusado da prática de um crime de difamação, previsto e 
punido pelo artigo 181.º do Código Penal, praticado em 19 de Abril 
de 2004, e um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do 
Código Penal, praticado em 19 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 26 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer 
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, o 

arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto 
no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

28 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sónia Gonçalves 
Costa. — O Escrivão -Adjunto, Hamilton Pereira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 5692/2006 — AP

A Dr.ª Helena Isabel Correia Candeias, juíza de direito do 3.º Juízo 
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular), n.º 962/05.1TBACB, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Manuel Alberto Pedrosa Oliveira, filho de Manuel de Jesus 
Oliveira e de Maria Olinda Pedrosa Malta Penedo, natural da freguesia 
e concelho de Marinha Grande, de nacionalidade portuguesa, nascido 
em 30 de Novembro de 1967, solteiro, com a profissão de metalúrgico, 
titular do bilhete de identidade n.º 8121240 emitido em 22 de Outubro 
de 2001, pelo Centro de Identificação Civil de Lisboa e com última 
residência conhecida na Avenida do 1.º de Maio, 127, rés -do -chão, 2430 
Marinha Grande, o qual vem acusado da prática, em co -autoria e em 
concurso real, de um crime de burla previsto e punido pelos artigos 202.º, 
alínea a) e 218.º, n.º 1 do Código Penal e de um crime de falsificação de 
Documento previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 
do mesmo diploma legal, praticados em 4 de Fevereiro de 2003; foi o 
mesmo declarado contumaz, em 14 de Setembro de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, artigo 337.º, 
n.º 1 do Código de Processo Penal, Proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, em Portugal 
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Isabel Correia 
Candeias. — A Escrivã -Adjunta, Maria Armanda Tanqueiro.

Aviso n.º 5693/2006 — AP

A Dr.ª Helena Isabel Correia Candeias, juíza de direito do 3.º Juízo 
do Tribunal da Comarca de Alcobaça, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular), n.º 136/01.OGTLRA, pendente neste Tribunal -contra 
o arguido Paulo Alexandre Grazina Costa, filho de Daniel Madeira Costa 
e de Maria Otília Carvalho Grazina Costa, natural de Coimbra, Sé Nova 
(Coimbra); de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Outubro de 
1964, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7871958, com domicílio 
na 54 -A, London Road, Ipswich, Ip1, 2hb, o qual foi condenado na pena 
de 60 dias de multa à taxa diária de € 2 a qual perfaz a multa de € 120 
por sentença proferida em 20 de Março de 2002.pela prática do crime 
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 21 de Março de 2001. 
Por despacho proferido a 27 de Fevereiro de 2006 foi a pena de multa 
convertida em prisão subsidiária. Por despacho de 20 de Setembro de 
2006, proferido nos autos supra -referidos foi dada por finda a contumácia 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 6 
do Código do Processo Penal, por apresentação.

21 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Isabel Correia 
Candeias. — A Escrivã -Adjunta, Graça Maria Saraiva.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso n.º 5694/2006 — AP

O Dr. Afonso Dinis Nunes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal 
da Comarca de Alenquer, faz saber que no processo comum (tribunal 
singular), n.º 90/04.7TAALQ, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Abdelmjid Halliqui, filho de Elmoussine Malliovi e de Aouf Elkebira 
natural de Marrocos, nacional de Marrocos, nascido em 3 de Janeiro de 
1962, casado, titular da licença de condução n.º 69866813, com domicílio 
na Rua de Vasco da Gama, 62, 2600 -420 Alhandra, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo 
artigo 348.º, n.º 1 alínea b) do Código Penal, praticado em Abril de 2002, 
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Abril de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 




